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LEI Nº 3.802, DE 16 DE JULHO DE 1992
 
DISPÕE SOBRE O CADASTRO DE
ANIMAIS DOMÉSTICOS, SUA
IDENTIFICAÇÃO, TRÂNSITO
PELOS LOGRADOUROS
PÚBLICOS E PROTEÇÃO CONTRA
DANOS À PESSOA HUMANA E
SEU PATRIMÔNIO E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.
 

Texto para impressão
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE VITÓRIA, Capital do Estado do

Espírito Santo, faço saber que a Câmara Municipal decretou e eu sanciono a seguinte
Lei:

 
Artigo 1º Fica instituído o cadastro municipal de animais domésticos,

das famílias dos canídeos, felídeos e eqüídeos.
 
§ 1º O Cadastro possuirá as seguintes informações:
 
a) nome do animal;
b) raça;
c) data de nascimento;
d) porte;
e) pelagem;
f) data da última vacinação anti-rábica e contra Leptospirose, com

apresentação dos respectivos atestados de vacinação emitidos por Médico-Veterinário,
inscrito no Conselho Regional de Medicina Veterinária (CRMV) e na Prefeitura Municipal
de Vitória (PMV), constando os números de inscrição destes junto aos órgãos acima
referidos;

g) nome do proprietário com endereço completo.
 
§ 2º O cadastramento de que trata o caput deste artigo, será feito no

Setor de Veterinária da Secretaria Municipal de Saúde (SEMUS) e nas clínicas
veterinárias devidamente inscritas no CRMV e na PMV, que solicitarem o seu
credenciamento ao Setor de Veterinária da SEMUS.

 
§ 3º O credenciamento a que se refere o parágrafo anterior, é privativo

dos Médicos-Veterinários, por força da Lei e jamais poderá ser concedido a
estabelecimentos comerciais ou a Veterinários que não estiverem devidamente
inscritos no CRMV.

 
Artigo 2º São obrigações do proprietário:
 
I - A promover a inscrição de seus animais junto à Secretaria Municipal

de Saúde ou clínicas veterinárias legalmente inscritas no Conselho Regional de
Medicina Veterinária (CRMV) e credenciadas na Prefeitura Municipal de Vitória,
devendo manter neles coleira com placa de identificação que conterá, pelo menos, os
seguintes dados:

 
a) nome, endereço e/ ou telefone do proprietário;
b) numero de registro do animal junto à Secretaria Municipal de Saúde

ou prepostos;
c) nome pelo qual o animal atende;
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d) raça e uso do animal (luxo, guarda e utilidade, guia de cegos,
policial).

 
II - Informar ao órgão municipal de controle de zoonoses a alienação,

por qualquer meio, de animal de sua propriedade, com a identificação do novo
adquirente, na forma do § 1º do Art. 1º, bem como tomando deste o termo de ciência
das obrigações que lhe são impostas por esta Lei.

 
III - Comunicar, imediatamente, ao órgão municipal de saúde, ou às

clínicas especializadas, devidamente licenciadas, a ocorrência de qualquer acidente de
que decorram lesões a pessoas, e encaminhar-se o animal para observação clínica,
necessária ao adequado tratamento da vítima.

 
Artigo 3º Não será admitido o trânsito de qualquer animal sobre as

praias do Município de Vitória, nem será tolerado a sua permanência nos logradouros
de concentração populacional de qualquer natureza.

 
Parágrafo único - Excetua-se do disposto neste artigo, a permanência

de animais nas arenas de circos ou exposições, devidamente licenciadas, observadas
as garantias de segurança ao público.

 
Artigo 4º O trânsito de animais pelos logradouros públicos, ressalvado o

disposto no artigo anterior, só será admitido nas seguintes condições:
 
I - Estar o animal portando a coleira de identificação;
 
II - Estar acompanhado de pessoa maior de dezesseis anos, que o terá

sob controle de suas mãos, através da alça de guia, ligada por um mosquetão a uma
coleira de segurança, ou a um enforcador ou carrana, no caso de animal de médio ou
grande porte;

 
III - No caso de cães de médio e grande porte, de guarda ou policiais, ou

ainda, de animais agressivos, independentemente do seu porte, deverão estes, além
do disposto nos itens anteriores, estar equipados com focinheira capaz de impedir a
mordedura.

 
Artigo 5º A não observação das disposições desta lei sujeitará o infrator

às seguintes penalidades:
 
I - Pagamento de multas;
 
II - Apreensão do animal, pelo prazo de quinze dias, até que providencie

a regularização de suas responsabilidades para com a posse de animais;
 
III - Pagamento de indenização pelos custos de manutenção do animal

apreendido em cativeiro público ou estabelecimento privado de guarda de animais,
devidamente credenciado junto à Administração Pública Municipal.

 
IV - Perda do animal que for mantido em cativeiro, por apreensão feita

na forma do item II, por período superior a quinze dias, revertendo o mesmo ao
patrimônio público, podendo, na forma da lei, ser alienado, doado a biotérios ligados a
instituições oficiais de pesquisa, ou ainda, quando assim for exigido, ser sacrificado.

 
I - Pagamento de multa de 0,1 (hum décimo) a 10 (dez) UFMVD, que

será objeto de especificação em regulamento, de forma a compatibilizar a penalidade
com a infração cometida, levando-se em consideração sua natureza, gravidade e
conseqüência para a coletividade. (Redação dada pela Lei nº 4059/1994)
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II - Apreensão e retenção, pelo prazo de (03) dias, dos animais errantes,
e de cinco (05) dias, dos animais portadores de coleira, com plaqueta oficial de
registro, até que o infrator providencie a regularização de suas responsabilidades para
a posse de animais. (Redação dada pela Lei nº 4059/1994)

 
III - Pagamento de manutenção pelo período que o animal for mantido

apreendido como segue: (Redação dada pela Lei nº 4059/1994)
 
a) pequenos animais - 0,1 (hum décimo) UFMVD por dia de permanência

em cativeiro público; (Redação dada pela Lei nº 4059/1994)
b) grandes e médios animais - 1,0 (uma) UFMVD por dia de permanência

em cativeiro público. (Redação dada pela Lei nº 4059/1994)
 
IV - Perda do animal que for mantido em cativeiro, por apreensão feita

na forma do inciso II deste artigo, revertendo o mesmo ao patrimônio público,
podendo, na forma da Lei, ser alienado ou doado a biotérios ligados a instituições
oficiais de ensino e pesquisa, ou ainda, quando for exigido, ser sacrificado. (Redação
dada pela Lei nº 4059/1994)

 
V - Responder civil e criminalmente por danos e perdas que resultarem

do descumprimento desta lei.
 
Artigo 6º Obriga-se o Poder Público Municipal:
 
I – VETADO;
 
II - Ajuizar contra o infrator, sempre que forem cabíveis, além da

execução civil, as ações criminais, quando, na aplicação desta Lei, se verificar:
 
a) desacato à ordem legal de funcionário público;
b) desacato à ordem legal da parte legítima, a que se refere o art. 7º;
c) incitamento de animal à agressão física ou constrangimento de

funcionário público ou do preposto legal, no legítimo exercício das disposições do art.
7°;

d) violação que implique danos à saúde pública;
e) difusão de doenças ou pragas que causem o perigo comum;
f) omissão de socorro a vitima de mordidas ou outras lesões corporais,

causadas por animal sob sua responsabilidade;
g) omissão da comunicação compulsória ao órgão municipal de saúde, e

ocultação do animal, a que se refere o inciso III, do art. 2º.
 
Artigo 7º Qualquer cidadão, acompanhado ou assistido por duas

testemunhas, maiores de idade, e parte legítima para dar ordem de apreensão de
qualquer animal, cujo trânsito ou permanência em logradouro público se de em
desacordo com esta Lei, devendo identificar-se para a pessoa que estiver em posse
irregular do animal e, ainda, se necessário, chamar a autoridade policial mais próxima.

 
Parágrafo único - Feita a apreensão deverá ser feita a comunicação ao

serviço Público Municipal que proceda a remoção do animal.
 
Artigo 8º O Poder Executivo Municipal adotará todas as providências

para que todos conheçam a presente Lei e para que seja cumprida como nela se
contém, devendo, num prazo de sessenta dias, baixar a regulamentação que for
necessária, da qual constarão:

 
a) as normas a serem cumpridas na organização e funcionamento dos

registros de animais domésticos, através do setor de Veterinária da Secretaria
Municipal de Saúde, da fiscalização, da apreensão, da sua reclusão, alienação e
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sacrifício, bem como no tocante ao credenciamento de entidades privadas,
devidamente licenciadas, providas de responsabilidade técnica de Médico-Veterinário,
para a guarda de animais apreendidos, ou, ainda de sua contratação para a exploração
de concessão dos serviços decorrentes da aplicação desta Lei;

b) as exigências referentes à rotina a ser cumprida na execução dos
registros, relacionados com as comunicações obrigatórias, controle de vacinas, livro de
registro, cadastro eletrônico, certificados, identificação de animais, inspeções técnicas,
emissão da plaqueta e lacre da coleira de identificação e penalidades;

c) as normas para transferência dos registros de animais de órgãos
municipais para entidades privadas.

 
Parágrafo único - Fica a presente Lei incorporada à consolidação das

legislações tributárias, sanitária e de posturas municipais.
 
Artigo 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas

as disposições em contrário, especialmente as dos artigos 108, 113 e 116 da Lei nº
2.481, de 11 de fevereiro de 1977.

 
Prefeitura Municipal de Vitória, Capital do Estado do Espírito Santo, em 16 de julho de

1992.
 

VITOR BUAIZ
PREFEITO MUNICIPAL

 
Este texto não substitui o original publicado e arquivado na Câmara Municipal de

Vitória.
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LEI Nº 5.328, DE 09 DE MAIO DE 2001
 

PROÍBE A CONCESSÃO DA LICENÇA
TEMPORÁRIA PREVISTA EM LEI PARA
EVENTOS EM QUE SÃO APRESENTADOS AO
PÚBLICO ANIMAIS FEROZES.

 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VITÓRIA, Capital do Estado do

Espírito Santo, nos termos do § 7° do Art. 83 da Lei Orgânica do Município de Vitória, promulga
a seguinte Lei:

 
Artigo 1º Fica proibida a concessão, pela Prefeitura, da Licença Temporária prevista

em Lei para a realização de eventos de qualquer natureza, em especial em circos, nos quais são
apresentados animais classificados como ferozes, não se admitindo sequer a entrada e a
permanência dos mesmos em território da cidade, mesmo que não venham a ser exibidos nos
espetáculos programados.

 
Artigo 2º Os órgãos municipais que cuidam do assunto deverão interromper, no

nascedouro, a tramitação de processo que viole o disposto no Art. 1º.
 
Artigo 3º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se as

disposições em contrário.
 

Palácio Attílio Vivacqua, 09 de maio de 2001.
 

ADEMAR ROCHA
PRESIDENTE

 
Este texto não substitui o original publicado e arquivado na Câmara Municipal de Vitória.
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LEI Nº 7357, DE 19 DE MARÇO DE 2008
 
PROÍBE CRIAÇÃO,
COMERCIALIZAÇÃO E
CIRCULAÇÃO DE CÃES DA
RAÇA PITBULL NO
MUNICÍPIO DE VITÓRIA E
DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE VITÓRIA, Capital do Estado do

Espírito Santo, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono, na
forma do Art. 113, inciso III, da Lei Orgânica do Município de Vitória, a seguinte
Lei:

 
Artigo 1º Fica proibida criação, comercialização e circulação de

cães da raça pitbull, bem como de raças que resultam do cruzamento de pitbull,
por canis ou isoladamente no município de Vitória.

 
Artigo 2º É obrigatória, a partir dos 6 (seis) meses de idade, a

esterilização de todos os cães da raça pitbull, ou derivada dela, na cidade de
Vitória.

 
Artigo 3º A inobservância da proibição de que se trata o artigo

anterior, implicará em multa no valor de 5.000 (cinco mil) Unidades Fiscais do
município, cobrada em dobro em caso de reincidência.

 
§ 1º A multa de que se trata este artigo será aplicada aos

proprietários dos cães, ou sendo estes desconhecidos aos possuidores ou
detentores dos mesmos.

 
§ 2º Serão assegurados ao infrator o contraditório e a ampla

defesa, aplicando-se quanto ao procedimento administrativo decorrentes desta
Lei, as posturas municipais em vigor.

 
Artigo 4º Fica o Poder Executivo encarregado do cumprimento

desta Lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da data de sua
publicação.

 
Artigo 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 
Palácio Jerônimo Monteiro, em 19 de março de 2008.
 

JOÃO CARLOS COSER
PREFEITO MUNICIPAL

 
Ref. Proc. 1202133/08

 
Este texto não substitui o original publicado e arquivado na Câmara Municipal de

Vitória.
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LEI Nº 7842, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2009
 
ACRESCENTA PARÁGRAFO
ÚNICO AO ARTIGO 27, DA LEI Nº
6.080, DE 29 DE DEZEMBRO DE
2003.

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE VITÓRIA, Capital do Estado do

Espírito Santo, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono, na forma
do Art. 113, inciso III, da Lei Orgânica do Município de Vitória, a seguinte Lei:

 
Artigo 1º O artigo 27 da Lei nº 6.080, de 29 de dezembro de 2003,

passa a vigora com o acréscimo do seguinte Parágrafo único:
 
“Artigo 27 .........................................
 
I - ...............................................
 
II - ..............................................
 
III - .............................................
 
Parágrafo único - O competente alvará de localização e funcionamento,

no caso dos circos e espetáculos congêneres, será emitido apenas para aqueles
estabelecimentos que não exibam em suas instalações ou façam uso em seus
espetáculos de animais de qualquer espécie.” (NR)

 
Artigo 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 
Palácio Jerônimo Monteiro, em 02 de dezembro de 2009.

 
SEBASTIÃO BARBOSA

PREFEITO MUNICIPAL EM EXERCÍCIO
 

Ref. Proc. 7325727/09
 

Este texto não substitui o original publicado e arquivado na Câmara Municipal de
Vitória.
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LEI Nº 8121, DE 25 DE MAIO DE 2011
 

ESTABELECE NORMAS PARA A POSSE
RESPONSÁVEL DE ANIMAIS DOMÉSTICOS E/OU
DOMESTICADOS NO MUNICÍPIO DE VITÓRIA, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 
Texto para impressão
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE VITÓRIA, Capital do Estado do Espírito Santo, faço

saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono, na forma do Art. 113, inciso III, da Lei Orgânica
do Município de Vitória, a seguinte Lei:

 
CAPÍTULO I

DA POSSE RESPONSÁVEL E PROIBIÇÃO DE ABANDONO
 
Artigo 1º Fica caracterizada como dever de cidadania a posse responsável de animais

domésticos e/ou domesticados e fica proibido o abandono de animais domésticos e/ou domesticados
em logradouros públicos ou em áreas particulares quando desabitadas ou vazias por mais de 48 horas.

 
Parágrafo único - As áreas particulares referidas neste artigo, dentre outras, abrangem:
 
I - residências vazias desabitadas ou inabitadas;
 
II - terrenos;
 
III - fábricas;
 
IV - galpões;
 
V - estabelecimentos comerciais.
 
Artigo 2º O Poder Executivo aplicará multa às pessoas e estabelecimentos que incorram

em infração ao disposto no artigo 1º.
 
§ 1º Sendo o infrator pessoa física, caberá multa no valor de R$ 100,00 (cem reais),

cabendo, em caso de reincidência, a multa terá seu valor duplicado.
 
§ 2º Sendo o infrator pessoa jurídica, caberá multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), por

animal abandonado, cabendo, na reincidência, a duplicação do valor da multa, e no caso da terceira
incidência, proceder a cassação do alvará de funcionamento do estabelecimento.

 
§ 3º VETADO.
 
Artigo 3º VETADO.
 
Artigo 4º Os animais apreendidos, poderão sofre as seguintes destinações, a critério do

órgão responsável:
 
I - adoção: quando o animal não tiver sido resgatado nos prazos estabelecidos pelo artigo

3º, após avaliação clínica e zoosanitária, que comprove que o animal encontra-se em perfeito ou bom
estado de saúde;

 
II - doação: quando o animal não tiver sido resgatado nos prazos estabelecidos pelo

artigo 3º, para entidades dos terceiro setor, associações de proteção aos animais e estabelecimentos
congêneres para a tentativa de adoção do animal;

 
Art. 4º Os animais apreendidos poderão ter as seguintes destinações, a critério do órgão

responsável: (Redação dada pela Lei n° 8942/2016)
 
I - adoção: quando o animal não tiver sido resgatado nos prazos estabelecidos no

regulamento desta Lei, após avaliação clínica e zoosanitária, que comprove que o animal encontra-se
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em perfeito ou bom estado de saúde; (Redação dada pela Lei n° 8942/2016)
 
II - doação: quando o animal não tiver sido resgatado nos prazos estabelecidos no

regulamento desta Lei, para entidades do terceiro setor, associações de proteção aos animais e
estabelecimentos congêneres para a tentativa de adoção do animal; (Redação dada pela Lei n°
8942/2016)

 
III - leilão: quando o animal não tiver sido resgatado nos prazos estabelecidos no artigo

3º, mas possuir valor econômico que justifique colocá-lo em hasta pública, em especial aqueles de uso
econômico.

 
Parágrafo único - As associações de proteção aos animais, entidades de terceiro setor e

pessoas jurídicas de direito privado licenciadas poderão estabelecer convênio com o Poder Executivo
Municipal no intuito de apoiar o centro de controle de zoonoses na destinação dos animais apreendidos.

 
CAPÍTULO II

DO CADASTRO ATRAVÉS DA CHIPAGEM
 
Artigo 5º VETADO.
 
Artigo 6º VETADO.
 
Artigo 7º VETADO.
 
Artigo 8º VETADO.
 

CAPÍTULO III
VACINAÇÃO

 
Artigo 9º Todo proprietário de animal é obrigado a vacinar seu cão ou gato contra a

raiva a partir dos 04 (quatro) meses de idade, observando para a revacinação o período de 01 ano.
 
§ 1º A vacinação de que trata o caput deste artigo deverá ser feita gratuitamente pelo

órgão público competente, durante todo o ano e em campanhas anuais.
 
§ 2º O responsável pelo animal deverá guardar o certificado de vacinação para

apresentação à autoridade competente sempre que solicitado.
 
§ 3º Não sendo apresentado o comprovante de vacinação, o responsável será intimado a

providenciar a vacinação dos animais no prazo máximo de 20 (vinte) dias.
 

CAPÍTULO IV
DO TRÂNSITO EM ÁREAS PÚBLICAS

 
Artigo 10 Todo animal, ao ser conduzido em vias e logradouros públicos, deve

obrigatoriamente usar coleira e guias adequadas ao seu tamanho e porte, além de ser conduzido por
pessoas com idade e força suficiente para controlar os movimentos do animal.

 
Parágrafo único - Em caso do não cumprimento do disposto no "caput" deste artigo

caberá multa de R$ 100,00 (cem reais) ao proprietário por animal.
 
Artigo 11 VETADO.
 
Artigo 12 O condutor de um animal fica obrigado a recolher os dejetos fecais eliminados

pelo mesmo em vias e logradouros públicos.
 
Parágrafo único - Em caso do não cumprimento do disposto no "caput" deste artigo,

caberá multa de R$ 35,00 (trinta e cinco reais) ao proprietário do animal.
 
Parágrafo único. Em caso do não cumprimento no disposto do "caput" deste artigo,

caberá multa de R$ 300,00 (trezentos reais) ao proprietário do animal. (Redação dada pela Lei
9081/2017)
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Artigo 13 O Poder Público poderá destinar espaços, nas áreas públicas, para

permanência ou circulação de animais soltos.
 

CAPÍTULO V
DAS DOAÇÕES E ADOÇÕES

 
Artigo 14 É permitida a realização de eventos de doação de cães e gatos em

estabelecimentos devidamente legalizados.
 
§ 1º A feira só poderá ser realizada sob a responsabilidade de pessoa física ou jurídica,

de direito público ou privado, sem fins lucrativos mantenedoras ou responsáveis por cães e gatos.
 
§ 2º Para identificação da entidade, associação, instituição ou pessoa promotora do

evento é necessário a existência de uma placa, em local visível, no espaço de realização do evento de
doação, contendo: nome do promotor, seja pessoa física ou jurídica, CPF ou CNPJ, com respectivo
telefone.

 
§ 3º Pet shops ou clínicas veterinárias podem promover doações de animais, desde que

haja identificação do responsável pela atividade, no local de exposição dos animais, atendendo-se às
exigências previstas no parágrafo anterior.

 
§ 4º Os animais expostos para doação devem estar devidamente esterilizados e

submetidos a controle de endo e ectoparasitas, bem como submetidos ao esquema de vacinação contra
a raiva e doenças espécie-específicas, conforme respectiva faixa etária, mediante atestados.

 
Artigo 15 As doações serão regidas por contrato específico, cujas obrigações previstas,

por escrito, devem contemplar os dados qualificativos do animal, do adotante e do doador, as
responsabilidades do adotante, as penalidades no caso de descumprimento, a permissão de
monitoramento pelo doador e as condições de bem-estar e manutenção do animal.

 
Parágrafo único - Antes da consumação da doação e da assinatura do contrato, o

potencial adotante deve ser amplamente informado e conscientizado sobre a convivência da família com
um animal, noções de comportamento, expectativa de vida, provável porte do animal na fase adulta
(no caso de filhotes), necessidades nutricionais e de saúde.

 
Artigo 16 No ato da doação deve ser providenciado a chipagem do animal, em nome do

novo proprietário.
 
Artigo 17 VETADO.
 
Artigo 18 A adoção de animais poderá ser efetuada, desde que observadas as condições

a seguir enumeradas, para:
 
I - pessoas físicas e jurídicas, que os mantenham vivos e bem cuidados;
 
II - entidades de proteção aos animais, devidamente licenciadas e credenciadas;
 

CAPÍTULO VI
DAS RESPONSABILIDADES

 
Artigo 19 Na manutenção e alojamento de animais deverá o responsável:
 
I - assegurar-lhes adequadas condições de bem-estar, saúde, higiene, circulação de ar,

garantindo-lhes comodidade, proteção contra intempéries e ruídos excessivos e alojamento com
dimensões apropriadas ao seu porte e número, de forma a permitir-lhes livre movimentação;

 
II - assegurar-lhes alimentação e água na freqüência, quantidade e qualidade adequadas

à sua espécie, assim como o repouso necessário;
 
III - manter limpo o local em que ficarem os animais, providenciando a remoção diária e

destinação adequada de dejetos e resíduos deles oriundos;
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IV - providenciar assistência médico- veterinária comprovada;
 
V - evitar que sejam encerrados junto com outros animais que os aterrorizem ou

molestem;
 
VI - Evitar que as fêmeas procriem ininterruptamente e sem repouso entre as gestações,

de forma a prevenir danos à saúde do animal.
 
Artigo 20 Os atos danosos cometidos por animais são de inteira responsabilidade de

seus responsáveis, devendo ser alojados em locais onde fiquem impedidos de fugir e agredir pessoas
ou outros animais.

 
Artigo 21 Os responsáveis por animais deverão mantê-los afastados de portões,

campainhas, medidores de água e luz e caixas de correspondência, a fim de que funcionários das
respectivas empresas prestadoras de serviços possam ter acesso sem sofrer ameaça ou agressão
efetiva por parte dos animais, protegendo também os transeuntes.

 
Artigo 22 Em qualquer imóvel onde houver animal bravo deverá ser afixada placa

comunicando o fato, com tamanho adequado à leitura à distância de 05 (cinco) metros, e em local
visível ao público.

 
Artigo 23 O controle da população de cães e gatos deverá ser feito pelo Poder Público

através de programas de esterilização permanentes, vedada a utilização da eutanásia com essa
finalidade.

 
Artigo 24 É vedado:
 
I - a comercialização de cães e gatos em vias e logradouros públicos;
 
II - o abandono de animais em áreas públicas ou privadas, inclusive parques e jardins;
 
III - a distribuição de animais vivos a título de brinde ou sorteio;
 
IV - a venda de animais a preços irrisórios em feiras, exposições e eventos

assemelhados;
 
V - a utilização de qualquer animal em situações que caracterizem humilhação,

constrangimento, violência ou prática que vá de encontro à sua dignidade ou bem-estar, sob qualquer
alegação.

 
Artigo 25 Todo canil ou gatil comercial localizado no Município de Vitória deverá possuir

veterinário responsável pelos animais, sob pena de incorrer nas seguintes penalidades:
 
I - advertência escrita e prazo de 20 dias para a contratação de um veterinário;
 
II - multa de 500,00 (quinhentos reais) caso não seja obedecido o inciso anterior;
 
III - cassação do alvará de funcionamento do estabelecimento.
 
Artigo 26 Em estabelecimentos comerciais de quaisquer natureza, a proibição ou

liberação da entrada de animais fica a critério dos proprietários ou gerentes dos locais, obedecidas as
leis e normas de higiene e saúde.

 
§ 1º Os cães guias para deficientes visuais devem ter livre acesso a qualquer

estabelecimento, bem como aos meios de transporte público coletivo.
 
§ 2º O deficiente visual deve portar sempre documento, original ou sua cópia autêntica,

fornecido por entidade especializada no adestramento de cães condutores habilitando o animal e seu
usuário.

 
CAPÍTULO VII
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DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 
Artigo 27 As autoridades municipais e as associações protetoras de animais deverão

atuar cooperativamente com vistas à ampla divulgação e ao cumprimento desta Lei.
 
Artigo 28 O Poder Público fará realizar campanhas educativas, observado o disposto

nesta Lei:
 
I - visando à prevenção do abandono e da superpopulação de animais;
 
II - conscientizando a população da necessidade da posse responsável e do controle

reprodutivo de animais;
 
III - estimulando a adoção de animais abandonados;
 
IV - difundindo a importância do respeito a todas as formas de vida.
 
Artigo 29 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
 
Artigo 30 O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 180 (cento e

oitenta) dias, contados a partir da sua publicação.
 
Artigo 31 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
 
Artigo 32 Ficam revogados os artigos 2º, 3º, 4º, 5º da Lei nº 3802, de 16 de julho de

1992, e as Leis nºs 4.059, de 17 de junho de 1994, e 5.579, de 19 de junho de 2002.
 

Palácio Jerônimo Monteiro, em 25 de maio de 2011.
 

JOÃO CARLOS COSER
PREFEITO MUNICIPAL

 
Ref. Proc. 2623592/11

 
Este texto não substitui o original publicado e arquivado na Câmara Municipal de Vitória.
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LEI Nº 8.413, DE 21 DE JANEIRO DE 2013
 

DISPÕE SOBRE A
APRESENTAÇÃO E EXIBIÇÃO DE
ANIMAIS EM
ESTABELECIMENTOS,
EXPOSIÇÕES, SHOWS, EVENTOS
E SIMILARES; PROÍBE ENTREGÁ-
LOS COMO BRINDES OU EM
SORTEIOS, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 
Texto para Impressão

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE VITÓRIA, Capital do Estado do

Espírito Santo, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono, na forma
do Art. 113, inciso III, da Lei Orgânica do Município de Vitória, a seguinte Lei:

 
Artigo 1º Fica proibido apresentar ou exibir animais domésticos,

domesticados, silvestres nativos e exóticos em estabelecimentos, feiras, eventos,
convenções solenidades, comemorações, shows, espetáculos, mostra e exposições de
qualquer natureza ou finalidade, ainda que organizados com objetivos institucionais
culturais, beneficentes, artísticos ou promocionais.

 
Parágrafo único - Excluem-se da proibição de que trata este artigo:
 
I - Feiras de adoção ou doação de cães e gatos;
 
II - Exposições de entidades oficiais de criadores de animais de raça;
 
III - Feiras, exposições e leilões pecuários;
 
IV - Exibições militares e da Guarda Civil Metropolitana;
 
V - Animais mantidos em parques públicos, aquários e zoológicos;
 
VI - Exposição de animais disponibilizados para a venda, em

estabelecimentos legalmente autorizados, vedadas exibições performáticas e a
acomodação em vitrines e recintos similares. (Revogado pela Lei nº 8.599/2013)

 
Artigo 2º Não será permitida a entrega de animais domésticos,

domesticados, silvestres nativos ou exóticos como brinde, prêmio ou em sorteio em
qualquer tipo de evento.

 
Artigo 3º Considera-se infrator.
 
I - O responsável consignado na licença ou alvará que autorizou o

funcionamento do estabelecimento ou de um dos eventos elencados no artigo 1°;
 
II - O promotor do evento ou, na impossibilidade de sua identificação, o

responsável legal pelo estabelecimento, no caso de que trata o artigo 3° desta Lei.
 
Artigo 4º Constatada infração a presente Lei, o fiscal afeto à Secretária

Municipal de Meio Ambiente, aplicará pena de multa de 01 (um) salário mínimo.
 
§ 1° Nos casos de que trata o artigo ou o artigo 3°, o infrator será

multado e intimado a proceder à remoção do animal em 24 horas.

http://camarasempapel.cmv.es.gov.br/Arquivo/Documents/legislacao/html_impressao/L84132013.html
http://camarasempapel.cmv.es.gov.br/Arquivo/Documents/legislacao/html/O11990.html#a113_III
http://camarasempapel.cmv.es.gov.br/Arquivo/Documents/legislacao/html/L85992013.html#a1
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§ 2° Descumprida a intimação, o animal será apreendido.
 
§ 3° Nos casos de que trata o artigo 2°, o infrator será multado e

intimado a fazer cessar as atividades de entrega de animal como brinde, prêmio ou em
sorteio, seguida da apreensão imediata dos animais envolvidos, se presentes no local.

 
§ 4º Tratando-se de animal silvestre nativo sem comprovação de

origem, a apreensão será imediata, sem prejuízo da multa prevista das sanções penais
cabíveis.

 
Artigo 5° O animal apreendido será encaminhado, em caráter

provisório:
 
I - Ao centro de Controle de Zoonoses ou para adoção (em caso de

animal domesticado);
 
II - Ao órgão responsável pela fauna silvestre de Secretária Municipal de

Meio Ambiente (em caso de silvestre nativo ou exótico).
 
Parágrafo único - Diante da impossibilidade de manter alojado o

animal silvestre exótico apreendido, o órgão municipal responsável pela fauna silvestre
poderá encaminhá-lo para instituição licenciada ou habilitada para a guarda da
espécie.

 
Artigo 6° O resgate do animal apreendido dar-se-á no prazo de até 03

(três) dias úteis, mediante:
 
I - Presença do proprietário legal ou procurador legalmente constituído

para essa finalidade;
 
II - Comprovação da origem legal, conforme a procedência do animal,

em caso de silvestre nativo ou exótico;
 
III - Comprovação da propriedade do animal, por meio de documentos

ou de duas testemunhas que possam atestá-la, em caso de animal doméstico ou
domesticado;

 
IV - Transporte adequado para o animal.
 
Parágrafo único - O animal silvestre nativo sem comprovação de

origem não poderá ser resgatado.
 
Artigo 7° O animal não resgatado no prazo de até 03 (três) dias úteis

deverá ser:
 
I - Encaminhado pelo Centro de Controle de Zoonoses se doméstico ou

domesticado para o programa de adoção;
 
II - Destinado pelo órgão responsável pela fauna silvestre da Secretária

de Meio Ambiente, conforme legislação vigente, se silvestre nativo ou exótico.
 
Artigo 8° Para dar cumprimento ao disposto nesta Lei, os órgãos

envolvidos poderão firmar convênios com entidades públicas e/ou privadas, fundações,
autarquias, organizações governamentais ou não governamentais da área de defesa da
fauna.
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Artigo 9º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90
(noventa) dias, editando normas complementares necessárias à sua execução e
fiscalização.

 
Artigo 10 As despesas com a execução da presente Lei correrão por

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
 
Artigo 11 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 
Palácio Jerônimo Monteiro, em 21 de janeiro de 2013.

 
LUCIANO SANTOS REZENDE

PREFEITO MUNICIPAL
 

Este texto não substitui o original publicado e arquivado na Câmara Municipal de
Vitória.
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LEI N° 8.599, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2013
 

REVOGA O INCISO VI DO
PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO
1°, DA LEI N° 8.413, DE 21 DE
JANEIRO DE 2013.

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE VITÓRIA, Capital do Estado do

Espírito Santo, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono, na forma
do Art. 113, inciso III, da Lei Orgânica do Município de Vitória, a seguinte Lei:

 
Art. 1º Fica revogado o inciso VI do parágrafo único do artigo 1°, da Lei

n° 8.413, de 21 de janeiro de 2013.
 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 
Palácio Jerônimo Monteiro, em 19 de dezembro de 2013.

 
LUCIANO SANTOS REZENDE

PREFEITO MUNICIPAL
 

Este texto não substitui o original publicado e arquivado na Câmara Municipal de
Vitória.

http://camarasempapel.cmv.es.gov.br/Arquivo/Documents/legislacao/html/O11990.html#a113_III
http://camarasempapel.cmv.es.gov.br/Arquivo/Documents/legislacao/html/L84132013.html#a1_pu_VI
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LEI 8714, DE 29 DE AGOSTO DE 2014
 
O Presidente da Câmara Municipal de Vitória, Capital do Estado do

Espírito Santo, nos termos do § 7º do Art. 83 da Lei Orgânica do Município de Vitória,
promulga a seguinte Lei:
 

Dispõe sobre penalidades a toda
e qualquer prática de violência
contra animais, e dá outras
providências.

 
Art. 1°. A qualquer pessoa física ou jurídica que por seus agentes,

empregados, dirigentes, propaganda ou qualquer outro meio, promoverem ou
concorrerem para a prática de violência contra animais serão aplicadas as sanções
previstas nesta Lei, sem prejuízo de outras de natureza civil e penal.
 

Art. 2°. As sanções administrativas decorrentes dos atos de
discriminação são as seguintes:

 
I- ao infrator , pessoa física, multa no valor de R$ 1.000,00     ( um mil

reais) a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), a ser aplicada em dobro no caso de reincidência;
 
II- ao infrator pessoa jurídica, além da cominação prevista no inciso I

deste artigo, no caso de reincidência, serão aplicadas as seguintes sanções:
 
a)    Suspenção do alvará de localização e funcionamento por 30 (trinta )

dias;
 
b)    No caso de segunda reincidência, cassação do alvará de localização e

funcionamento, sem prejuízo da aplicação da multa prevista no inciso
I deste artigo.

 
 
§1°. A aplicação das sanções previstas no inciso II deste artigo

dependerá de decisão final do Prefeito Municipal nos autos do respectivo processo
administrativo.

 
 
§2º. No caso de condenação judicial transitado em julgado, que

comprove os maus tratos aos animais, aplicar-se-á de forma automática a sanção de
cassação do alvará de localização e funcionamento prevista no inciso II deste artigo,
vedada nova abertura de estabelecimento sob idêntica razão social ou nome fantasia
no mesmo local, pelo prazo de 5 (cinco) anos.

 
Art. 3°. O procedimento para fins de aplicação desta Lei poderá ser

provocado por denúncia do ofendido ou de seu representante legal, acompanhado de
boletim de ocorrência junto ao órgão oficial ou registro de atendimento em
estabelecimento veterinário ou por prova admitida em direito, o que será equiparado à
verificação pessoal.
 

Parágrafo único. O agente público municipal, na verificação de
denúncia pela prática de maus tratos lavrará auto de infração, através do qual será
formalizado o competente processo administrativo, assegurada a ampla defesa.
 

Art. 4 °. O infrator desta Lei, pessoa física ou jurídica, fica impedido de
participar, pelo prazo de 6 (seis) meses, de licitação ou concurso público, promovidos
pela Administração Pública direta ou indireta, enquanto não expirados os prazos
previstos nas sanções do artigo 20 desta Lei.
 

Art. 5°. Os valores pecuniários provenientes das multas decorrentes da
aplicação desta Lei reverterão em sua totalidade ao Fundo Municipal de Proteção Anima
l - FAMA, para manutenção de serviços e programas destinados à proteção animal.
 

Art. 6º. Ato do Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber
dentro do prazo de 60 (sessenta) dias, contados do início de sua vigência.
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Art. 7°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
 

Palácio Attillio Vivácqua, 29 de agosto de 2014.
 

DAVI ESMAEL MENEZES DE ALMEIDA
Presidente

 
Este texto não substitui o original publicado e arquivado na Prefeitura Municipal de

Vitória.
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LEI Nº 8.865, DE 04 DE SETEMBRO DE 2015.
 

PROÍBE A LOCAÇÃO OU CESSÃO
DE CÃES PARA FINS DE GUARDA.

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE VITÓRIA, CAPITAL DO ESTADO DO

ESPÍRITO SANTO, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono, na
forma do Art. 113, inciso III, da Lei Orgânica do Município de Vitória, a seguinte Lei:

 
Art. 1º Fica vedada a locação ou cessão de cães de guarda em todo o

Município de Vitória.
 
Parágrafo Único. Infringe a presente Lei toda pessoa física ou jurídica

de direito público ou privado que firmar contrato de locação ou cessão de cães,
verbalmente ou por escrito, a título gratuito ou oneroso, para fins de guarda, ou ainda
que, visando sua execução, de qualquer forma, tenha contribuído.

 
Art. 2º A infração ao disposto na presente Lei sujeita à multa no valor

de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por animal, aplicada isoladamente aos infratores e
em todo no caso de reincidência.

 
Parágrafo Único. O valor da multa de que trata este artigo será

atualizada anualmente pela variação do Índce de Preços ao Consumidor - OPCA,
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no
exercício anterior, e, no caso de vir a ser extinto, será aplicado outro que o substitua,
desde que criado por Lei Federal, e que reflita e recomponha o poder aquisitivo da
moeda.

 
Art. 3º A fiscalização desta Lei será realizada por órgão competente,

que estabelecerá os prazos de defesa e recurso.
 
Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por

conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
 
Art. 5º O Poder Executivo no prazo de 60 (sessenta) dias,

regulamentará a presente Lei.
 
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 
Palácio Jerônimo Monteiro, em 04 de setembro de 2015.

 
LUCIANO SANTOS REZENDE

Prefeito Municipal
 

Este texto não substitui o original publicado e arquivado na Câmara Municipal de
Vitória.

http://www.cmv.es.gov.br/Arquivo/Documents/legislacao/html/O11990.html#a113_III
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LEI Nº 8.942, DE 04 DE MAIO DE 2016.
 
ALTERA O ART. 4°, INCISOS I E
II E PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI
Nº 8.121, DE 25 DE MAIO DE
2011, QUE ESTABELECE NORMAS
PARA A POSSE RESPONSÁVEL DE
ANIMAIS DOMÉSTICOS E/OU
DOMESTICADOS.

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE VITÓRIA, CAPITAL DO ESTADO DO

ESPÍRITO SANTO, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono, na
forma do Art. 113, inciso III, da Lei Orgânica do Município de Vitória, a seguinte Lei:

 
Art. 1° O artigo 4° e os incisos I e II da Lei nº 8.121, de 25 de maio de

2011, passam a vigorar com a seguinte redação:
 
"Art. 4º Os animais apreendidos poderão ter as seguintes destinações, a

critério do órgão responsável:”
 
I - adoção: quando o animal não tiver sido resgatado nos prazos

estabelecidos no regulamento desta Lei, após avaliação clínica e zoosanitária, que
comprove que o animal encontra-se em perfeito ou bom estado de saúde;

 
II - doação: quando o animal não tiver sido resgatado nos prazos

estabelecidos no regulamento desta Lei, para entidades do terceiro setor, associações
de proteção aos animais e estabelecimentos congêneres para a tentativa de adoção do
animal;

 
III -

..............................................................................................................
 
Parágrafo único. As associações de proteção aos animais, entidades do

terceiro setor e pessoas jurídicas de direito privado licenciadas poderão estabelecer
convênio com o Poder Executivo Municipal no intuito de apoiar o centro de controle de
zoonoses na destinação dos animais apreendidos."(NR)

 
Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
 

Palácio Jerônimo Monteiro, em 04 de Maio de 2016.
 

LUCIANO SANTOS REZENDE
Prefeito Municipal

 
Este texto não substitui o original publicado e arquivado na Câmara Municipal de

Vitória.

http://camarasempapel.cmv.es.gov.br/Arquivo/Documents/legislacao/html/O11990.html#a113_III
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LEI Nº 9.138, DE 10 DE ABRIL DE 2017.
Conforme Errata, publicada no dia 20 de abril de 2017.

 
DISPÕE SOBRE A IMPLANTAÇÃO
DE MICROCHIP DE
IDENTIFICAÇÃO ELETRÔNICA
NOS ANIMAIS QUE MENCIONA.

 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VITÓRIA, ESTADO DO

ESPÍRITO SANTO, faz saber que a Câmara Municipal de Vitória aprova e eu promulgo
na forma do Art. 83, § 7º da Lei Orgânica do Município de Vitória, a seguinte Lei:

 
Art. 1º Os estabelecimentos, feiras ou criadores que comercializam cães

e gatos no município de Vitória, ficam obrigados a identificar eletronicamente todos os
animais comercializados de forma individual e definitiva através de microchip.

 
Art. 2º Esta Lei tem por finalidade a proteção ao bem estar animal e

ainda:
 
I - controlar a presença de animais soltos, nas vidas públicas e demais

logradouros, através de “microchip” com identificação específica dos animas sem dono
e educação para a posse responsável, a fim de evitar a transmissão de zoonoses;

 
II - promover vigilância, prevenção e controle de zoonoses visando à

proteção ambiental em relação ao risco potencial para a saúde pública humana e das
populações animais.

 
Art. 3º A identificação de cães e gatos dar-se-á eletronicamente por

meio de microchip devidamente aprovado pelo órgão competente para tal controle.
 
Parágrafo único - Na identificação a que se refere o caput, os

estabelecimentos deverão possuir cadastro de cada cão e gato comercializado,
constando, no mínimo, os seguintes dados:

 
I - do proprietário:
 
a) nome;
b) endereço;
c) número do telefone;
d) documento de identidade e CPF.
 
II - do animal:
 
a) origem do animal;
b) raça;
c) data de nascimento, exata ou presumida;
d) sexo;
e) características físicas e registros de vacinação;
f) número do microchip aplicado ao animal.
 
Art. 4º Os animais que não forem vendidos poderão ser colocados para

adoção, ficando o adotante responsável por sua castração, vacinação, vermifugação,
tratamento clínico e chipagem.

 
Parágrafo Único - Àquele que colocar animal para adoção deverá

encaminhar, em até 30 dias, cópia do termo de responsabilidade assinado pelo
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adotante, contendo a assunção das obrigações dispostas no caput deste artigo, ao
órgão municipal competente.

 
Art. 5º Sem prejuízo das responsabilidades de natureza civil ou penal

cabíveis, os proprietários de animais que estejam soltos sofrerão, alterativa ou
cumulativamente, as seguintes penalidades:
 

I – advertência;
 
II – multa;
 
Parágrafo único - No caso de reincidência, a multa será aplicada em

dobro.
 
Art. 6º - Nos estabelecimentos comerciais e criadores ao descumprirem

as condições especificadas nesta Lei, será aplicada a pena:
 
I - advertência;
 
II - multa;
 
III - interdição total ou parcial, temporária ou permanente, de locais e

estabelecimentos.
 
Parágrafo único - No caso de reincidência, a multa será aplicada em

dobro.
 
Art. 7º O Poder Executivo regulamentará esta lei em 60(sessenta) dias.
 
Art. 8º Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a data de sua

publicação, revogando as disposições em contrário.
 

Palácio Atílio Vivácqua, 10 de Abril de 2017.
 

VINÍCIUS JOSÉ SIMÕES
Presidente

 
Este texto não substitui o original publicado e arquivado na Câmara Municipal de

Vitória.
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LEI Nº 9.235, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2017
 

DISPÕE SOBRE A
OBRIGATORIEDADE DOS
PET SHOPS, CLÍNICAS
VETERINÁRIAS E
HOSPITAIS VETERINÁRIOS
DE INFORMAR A
DELEGACIA DE PROTEÇÃO
AO MEIO AMBIENTE E AO
PATRIMÔNIO CULTURAL
QUANDO CONSTAREM
INDÍCIOS DE MAUS TRATOS
NOS ANIMAIS POR ELES
ATENDIDOS.

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE VITÓRIA, CAPITAL DO ESTADO

DO ESPÍRITO SANTO, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu
sanciono, na forma do Art. 113, inciso III, da Lei Orgânica do Município de
Vitória, a seguinte Lei:

 
Art. 1º Os pet shops que prestem serviços de banho e tosa, as

clínicas veterinárias, os consultórios veterinários e os hospitais veterinários ficam
obrigados a informar imediatamente a Delegacia de Proteção ao Meio Ambiente e
ao Patrimônio Cultural, através de ofício (denúncia por escrito) ou comunicação
digital, quando detectarem indícios de maus tratos nos animais atendidos.

 
Parágrafo único. O ofício de informação ou a digital dirigida à

Delegacia de Proteção ao Meio Ambiente e ao Patrimônio Cultural deverá conter
as seguintes informações:

 
I – qualificação contendo nome, endereço e contato do

acompanhamento do animal presente no momento do atendimento;
 
II – relatório do atendimento prestado, contendo a espécie, raça ou

características físicas do animal, descrição de sua situação de saúde na hora do
atendimento e os respectivos procedimentos adotados.

 
Art. 2º O não cumprimento das normas estabelecidas nesta Lei

sujeitará o infrator às penalidades previstas no Art. 72 da Lei Federal nº 9.605,
de 12 de fevereiro de 1998, que “dispõe sobre as sanções penais e
administrativas derivadas de conduta e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá
outras providências.

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 
Palácio Jerônimo Monteiro, em 21 de dezembro de 2017.

 
Luciano Santos Rezende

Prefeito Municipal
 

Este texto não substitui o original publicado e arquivado na Câmara Municipal de
Vitória.
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